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Resumo. A emissão de dióxido de carbono a partir de ações antropocêntricas é considerada a maior contribuição 
para as mudanças climáticas. Os serviços ecossistêmicos contribuem com a redução da presença deste componente 
na atmosfera, a partir de seu sequestro, realizado no processo de fotossíntese da vegetação. Considerando que 
as Unidades de Conservação são porções territoriais que mantém a vegetação natural, buscou-se estimar suas 
contribuições em relação a este contexto. Assim, o objetivo desta pesquisa é estimar o potencial de sequestro de 
carbono existente na vegetação conservada em Reserva Privada do Patrimônio Natural, no município de Jardim, 
Mato Groso do Sul, a partir do uso de dados de imagens orbitais de sensoriamento remoto. Salienta-se que a 
Reserva Privada do Patrimônio Natural é uma categoria de Unidade de Conservação que tem como especificação 
o domínio privado da área. Para o desenvolvimento da pesquisa foi utilizado o índice CO2Flux, a partir da análise 
da imagem do sensor Cebers – 4 (MUX) de 14 de abril de 2018. Como resultado, foi identificado que a área de 
estudo obteve um índice médio de CO2Flux de 0,39 micro-mol/sq.m/s e valor máximo de 0,50 micro-mol/sq.m/s.

Palavras-chave: estimativas de sequestro de carbono, meio ambiente, índice CO2Flux.
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Abstract. Carbon dioxide emission from anthropocentric actions is regarded as the greatest contribution to 
climate change. Ecosystem services contribute to reducing the presence of this component in the atmosphere, 
from its sequestration, which is carried out in the process vegetation photosynthesis. Considering that the 
Conservation Units are territorial portions that maintain the natural vegetation, we sought to estimate their 
contributions concerning the context. Thus, the aim of this research is to evaluate the carbon sequestration 
potential in the conserved vegetation in Natural Heritage Private Reserve, in the city of Jardim, Mato Grosso do 
Sul, from the use of remote sensing orbital image data. It should be noted that Natural Heritage Private Reserve 
is one category of the Conservation Units, whose specification is the private domain of the area. CO2Flux index 
was used for this research development from the image analysis of the Cebers sensor – 4 (MUX) of April 14, 
2018. As a result, it was identified that the study area obtained an average CO2 index of 0,39 micro-mol/sq.m/s 
and maximum value of 0,50 micro-mol/sq.m/s. 
 
Key words: carbon sequestration estimative, environment, CO2Flux index 
 
 

1. Introdução 
As mudanças climáticas são a principal ameaça à biodiversidade e aos ecossistemas na 
atualidade (Hughes, 2000; Hansen et al., 2001; Travis, 2003; Parmesan; Yohe, 2003) devido 
as elevadas concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera que contribuem para a 
ocorrência dessas alterações (Wang et al., 2013). O aumento dessas concentrações está 
relacionado em sua maior parte a gases como o dióxido de carbono (CO2), metano (CH4) e 
óxido nitroso (N2O) oriundos, principalmente, da mudança no uso da terra e pelo consumo de 
combustíveis fósseis (IPCC, 2013). Ademais, dentre os efeitos, a elevação da temperatura tem 
influenciado no processo de fotossíntese das plantas (Wang et al., 2013), suscitando desta 
forma, ações inovadoras a fim de auxiliar a adaptação vegetal e animal frente às mudanças 
climáticas.  Além disso, esforços têm sido realizados para se reduzir as emissões destes gases, 
tanto por meio da pesquisa científica como mediante a criação de políticas públicas para as 
diferentes localidades (Keskitalo, 2012; National Research Council, 2010). 

Neste contexto, o CO2 é o elemento basilar desta discussão, já que suas emissões 
antropocêntricas representam a maior contribuição para as mudanças climáticas (Canadell et 
al., 2007). Além disso, os meios pelos quais é possível reduzi-lo ou sequestrá-lo da atmosfera 
estão relacionados aos serviços ambientais (Ninan; Inoue, 2013). No Brasil, estes serviços são 
realizados pela vegetação encontrada nos diferentes biomas existentes, principalmente em 
áreas com maiores densidades e capacidade para preservação ambiental, como as Unidades de 
Conservação e as terras indígenas (SEEG Brasil, 2017). As Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural – RPPNs são uma das categorias de unidades de conservação previstas na 
legislação brasileira e que, comumente, são caracterizadas pela biodiversidade e pela beleza 
cênica. Seu diferencial em relação a outras categorias está em seus atributos de propriedade 
privada, ou seja, dentre os critérios para a criação da unidade está a decisão do proprietário 
em conservar. Além disso, são caracterizadas como perpétuas, ou seja, quando o proprietário 
destina uma fração ou a totalidade de sua área para a conservação dos aspectos naturais, 
mesmo que a propriedade seja comercializada ou herdada ela continuará sendo uma unidade 
de conservação (Brasil, 2000). Observa-se que a importância das áreas protegidas privadas, 
está na complementação da proteção da biodiversidade realizada pelas áreas públicas 
(Rodrigues et al., 2014) já que muitas espécies ameaçadas estão localizadas apenas em terras 
privadas (Krug, 2001; Figgis; Humann; Looker, 2005, Fisher; Dills, 2012). 

Dentre os objetivos da criação de uma RPPN está a restauração da vegetação natural 
(Brasil, 2000). Esta restauração é considerada uma medida importante para a remediação 
ambiental em ecossistemas degradados. Dentre as contribuições existentes nesta medida está 
o sequestro de carbono (Piao et al., 2009; Huang et al., 2012). Contudo, a restauração da 
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vegetação natural para contribuir com as funções relacionadas a um ecossistema necessita de 
longo prazo (Watson et al., 2000). Desta forma, a característica de perpetuidade das RPPNs 
tende a contribuir com essa restauração ambiental. 

2. Objetivo 
Esta pesquisa tem como objetivo estimar a eficiência do sequestro de carbono existente na 
vegetação conservada em Reserva Privada do Patrimônio Natural no município de Jardim, 
Mato Groso do Sul, a partir do uso de dados oriundos de imagens do satélite sino-brasileiro de 
recursos terrestres Cbers-4. 

3. Material e Métodos 

3.1. Caracterização da área de estudo e seleção de cena 

A área da pesquisa localiza-se no Município de Jardim, Estado de Mato Grosso do Sul, 
distante 34 quilômetros da área urbana da cidade, inserida no Planalto da Bodoquena, a 90 
quilômetros da fronteira com o Paraguai. Localizada no corredor de biodiversidade Miranda – 
Serra da Bodoquena (Manso; Pivatto, 2007), a Unidade de Conservação possui uma área de 
307,53 hectares (Figura 1). 
 
 

 
Figura 1: Localização da Unidade de Conservação 
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Utilizou-se as cenas do satélite Cebers – 4 sensor multiespectral MUX, órbita/ponto 165-
124, com resoluções espacial de 20 metros e radiométrica de 8 bits. O arquivo contendo as 
bandas 5 (0.45 a 0.52 µm), 6 (0.52 a 0.59 µm), 7 (0.63 a 0.69 µm) e 8 (0.77 a 0.89 µm), na 
faixa espectral do visível ao infravermelho próximo, foi obtido no sítio do Instituto Nacional 
de Pesquisas Especiais (INPE). Utilizou-se como critério de seleção o período com menor 
cobertura de nuvens, bem como a atualidade da informação gerada com a cena que se data em 
14 de abril de 2018. Cabe ressaltar que a cena cobre toda unidade de conservação estudada em 
um único dia, evitando assim que haja variações sazonais e fenológicas.  

3.2. Processamento dos Dados 
Após a seleção da cena foi realizada a correção atmosférica de reflectância aparente para 
reflectância de superfície. A atividade é realizada com o intuito de corrigir distorções nas 
cenas que podem ocorrer por diferentes motivos, como a curvatura da Terra ou sua rotação no 
momento em que a cena foi confeccionada (Meneses; Almeida, 2011). A correção 
atmosférica tem por objetivo minimizar as distorções espectrais. Para isso, foi utilizado o 
software Envi 5.5 e o método Quick Amospheric Correction – QUAC, disponível no software. 
Este método utiliza os parâmetros obtidos diretamente da cena sem informações auxiliares. 

O primeiro índice utilizado é o NDVI (1) (Rouse et al., 1973). As bandas 7 e 8 foram 
utilizadas para o cálculo do Índice de Vegetação por diferença Normalizada – NDVI. A opção 
pelo uso do NDVI é devido ao fato deste índice tender a uma proporcionalidade linear em 
relação à quantia da biomassa contida na área de estudo (Almeida et al., 2012). 

 

𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁 = (𝜌𝜌𝑁𝑁𝑁𝑁𝜌𝜌 − 𝜌𝜌𝜌𝜌𝜌𝜌𝑁𝑁)
(𝜌𝜌𝑁𝑁𝑁𝑁𝜌𝜌 + 𝜌𝜌𝜌𝜌𝜌𝜌𝑁𝑁) 

𝝆𝝆𝝆𝝆𝝆𝝆𝝆𝝆 = Reflectância no infravermelho próximo (0.84µm); 
𝝆𝝆𝝆𝝆𝝆𝝆𝝆𝝆 = Reflectância no vermelho (0.66µm). 

O índice tem resultados que estão no intervalo de [-1;1], sendo considerado maior 
densidade de cobertura vegetal resultados próximos ou igual a 1 e, resultado zero indicando a 
ausência de vegetação e presença de recursos hídricos (Rouse et al., 1973). Utilizando o 
NDVI é possível mapear a vegetação fotossinteticamente ativa da área de estudo, o que 
permite estimar a biomassa da vegetação e relacioná-la ao estoque de carbono (Coltri et al., 
2009), tendo em vista que o NDVI está relacionado às características estruturais da vegetação 
(Rouse et al., 1973; Meneses et al., 2011; Galvão et al., 2016).  

O segundo índice utilizado é o CO2Flux, que tem a finalidade de medir a eficiência do 
processo de sequestro de carbono pela vegetação, ou seja, a taxa de fotossíntese no processo 
de fotossíntese (Rahman et al., 2000). Para que isto seja identificado é necessário o cálculo do 
Índice de Vegetação Fotossintético – PRI (2) (Gamon, et al., 1979). Para a elaboração deste 
índice, foram utilizadas as bandas 5 e 6, calibradas para reflectância do sensor MUX. O PRI 
estima os pigmentos de carotenóides da folhagem. Estes pigmentos, por sua vez, indicam a 
taxa de armazenagem de dióxido de carbono nas folhagens (Rahman et al., 2000; Folharini; 
Oliveira, 2017).  

𝑃𝑃𝜌𝜌𝑁𝑁 = 𝐴𝐴−𝑉𝑉𝑉𝑉
𝐴𝐴+𝑉𝑉𝑉𝑉 

A= Reflectância na banda azul (0.485µm); 
Ve= Reflectância na banda verde (0.555 µm). 

Contudo, os resultados do PRI precisam ser reescalonados, resultando em valores 
positivos. Para isso é necessário gerar o sPRI (3) (Baptista, 2003; Baptista, 2004; Martins; 
Baptista, 2013). 

(1) 

(2) 
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𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠 =  (𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃+1)
2  

Desta forma o índice CO2Flux é o resultado da multiplicação entre o NDVI e o sPRI, em 
que há uma relação entre o índice PRI, que indica a eficiência do uso da luz na fotossíntese, 
com o NDVI que demonstra o vigor da vegetação fotossinteticamente ativa, em que este pode 
ser capaz de captar absorções oriundas do sequestro de carbono (Rahman et al., 2000).  

Em síntese os procedimentos metodológicos podem ser representados na Figura 2. 
 

 
 
 

Figura 2: Etapas do processamento metodológico da pesquisa 
 

Denota-se que as técnicas de sensoriamento remoto possibilitam caracterizar e monitorar 
os recursos naturais, tendo em vista que a extração de informações das imagens orbitais 
permite a realização de análises regionais em escalas temporais e espaciais. Os avanços 
tecnológicos referentes aos sensores e suas resoluções espacial, espectral e temporal, 
ampliaram a qualidade das análises realizadas.  

4. Resultados e Discussão 
Os resultados identificados com o índice CO2Flux foram representados na Figura 3. 
Depreende-se que a maioria da área da Unidade de Conservação (aproximadamente 267 
hectares) obteve resultado entre o intervalo de 0,35 a 0,50 micro-mol/sq.m/s do índice. Em 
relação à média do fluxo identificado na RPPN, o valor corresponde a 0,39 micro-mol/sq.m/s, 
com desvio padrão de 0,04. Além disso, seu valor de mínimo foi de -0,08 micro-mol/sq.m/s, 
que se refere à áreas úmidas presentes na unidade de conservação, tendo em vista que a RPPN 
tem em seu limite norte o Rio da Prata e seu valor máximo de 0,50 micro-mol/sq.m/s, como 
representado na figura. O transecto A-B demonstra a existência de variação nos valores do 
CO2Flux na área, o que representa valores menores e maiores do mesmo. Isto pode estar 
relacionado tanto à diversidade vegetativa existente na Unidade de Conservação, como às 
áreas úmidas, em que há presença de recursos hídricos.  

(3) 
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Figura 3: Mapeamento do índice CO2Flux 2018, em RPPN de Jardim - Mato Grosso do Sul 

 
Depreende-se que a vegetação que compõe a RPPN pode ser caracterizada como áreas de 

justaposição e interpenetração de Savana/Floresta Estacional, sendo composta por: (I) 
Floresta Estacional Semidecidual Aluvial; (II) Floresta Estacional Semidecidual Submontana; 
(III) Floresta Paludosa; (IV) Campo Úmido; (V) Savana Lenhosa Florestada e Arborizada; 
(VI) Savana Gramíneo-Lenhosa e Arborizada; (VII) Savana Arborizada e (VIII) Savana 
Florestada. Desta forma, na justaposição ou encraves há mosaicos de vegetação com nítida 
caracterização da identidade florística e fisionômica. No caso da interpenetração, não se pode 
identificar a vegetação dominante na área. Além disso, há espécies vegetais que ocorrem 
exclusivamente em áreas específicas da RPPN. Áreas residuais de matas existentes 
possibilitam a manutenção do ecossistema local, incluindo a conservação da biodiversidade 
dos recursos naturais. Foram identificadas 406 espécies de vegetação inclusas em 78 famílias 
de angiospermas de porte arbóreo, arbustivo, herbácea e lianas (Manço; Pivatto, 2007). 

Em relação à vegetação natural que está conservada devido à existência da RPPN, 
percebe-se a importância da área para a biodiversidade, considerando que a conversão da 
vegetação natural para paisagem modificada pelo homem é um fator exponencial para sua 
redução (Gardner et al., 2009). Outro fator benéfico relacionado à conservação da área refere-
se à absorção de CO2, realizada no processo de fotossíntese pela vegetação natural existente e 
identificada com o índice CO2Flux ao apresentar valores positivos como resultado. Assim, há 
o indicativo de que a unidade de conservação reduz o volume de CO2 da atmosfera. Cabe 
ressaltar que o dióxido de carbono é considerado o principal elemento contribuidor para as 
mudanças climáticas (Canadell et al., 2007). Outro aspecto que deve ser considerado como 
benéfico para a conservação da área é o fato desta fazer fronteira com o Rio da Prata e 
possuir, interna a ela, um afluente: o Rio Olho D’água. Depreende-se que estes recursos 
hídricos são considerados por legislação estadual - Lei 1.871/1998, espaços com necessidades 
especiais para proteção de suas margens (Mato Grosso do Sul, 1998). E ainda, que águas 
doces são os ecossistemas mais ameaçados do mundo, por conta da necessidade do homem de 
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consumir este recurso ambiental (Vörösmarty et al., 2010). Além disso, a tendência do 
homem em habitar e desenvolver atividades produtivas próximas a essas áreas resulta em 
mudanças na vegetação natural. Assim, os benefícios da existência de uma Unidade de 
Conservação, estão vinculados a diferentes serviços ecossistêmicos que beneficiam a 
existência humana. 

Miller (1997) reforça estes benefícios ambientais ao ressaltar que os usos atuais e futuros 
de diferentes recursos naturais como água, plantas medicinais, entre outras matérias-primas, 
justificam a criação e manutenção de áreas de conservação. Além destes atributos, acredita-se 
que a preservação destes espaços contribui também para a conservação cultural e histórica 
relacionada ao mesmo. Em algumas situações os mecanismos sociais e comunitários auxiliam 
a regular o acesso e uso destas áreas. 

Ao ser considerado o viés econômico e social relacionado à classificação da RPPN em 
uso sustentável, ou seja, a disponibilidade de uso dos recursos naturais para atividades 
turísticas, de forma a causar baixos impactos ambientais na área, há contribuições com a 
geração de emprego e renda para os municípios e regiões em que a RPPN está localizada. O 
turismo, de forma geral, é considerado uma possibilidade de ampliar o desenvolvimento de 
uma localidade ou região, uma vez que atrai recursos econômicos a partir das atividades que 
se realizam no atrativo turístico disponível e em outras atividades que são oferecidas no local 
ou na região que não estão relacionadas ao setor (Pereira; Almeida, 2009; Araújo, 2014). 
Principalmente se for considerado que em Mato Grosso do Sul 40% dos atrativos turísticos 
são naturais e ecológicos (Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Econômico, 2015).  

Por fim, ressalta-se que Silva e Baptista (2015) consideram que a possibilidade de serem 
realizadas estimativas do fluxo de CO2 por meio de medidas indiretas como o uso de 
sensoriamento remoto é um avanço que beneficia os estudos realizados sobre o assunto. Estes 
autores consideram ser eficiente o índice CO2Flux para análises pontuais, como esta analise 
realizada. 

5. Conclusão 
O estado de Mato Grosso do Sul pode ser considerado biodiverso, pois tem suas áreas 
distribuídas em três biomas: Cerrado, Mata Atlântica e Pantanal. Esta diversificação 
ambiental torna o estado interessante para os estudos relacionados ao meio ambiente. Dessa 
forma, pode ser considerado um estado com diferentes demandas ambientais, tendo em vista 
as diferentes características existentes em cada bioma. Acredita-se que a conservação 
ambiental neste contexto possibilita a continuidade da existência desta biodiversidade, bem 
como o cumprimento do direito presente na Constituição Federal em relação ao acesso das 
futuras gerações ao meio ambiente.  

Estudos direcionados às unidades de conservação contribuem para divulgar a importância 
da existência destas áreas. Além disso, podem gerar informações que possam ser utilizadas no 
processo de tomada de decisão para criação de novas áreas a partir da identificação dos 
benefícios que estas proporcionam, ainda mais considerando as mudanças climáticas que 
estão ocorrendo no globo e que poderão trazer diferentes alterações aos serviços 
ecossistêmicos. As discussões referentes ao meio ambiente e às unidades de conservação 
precisam ser aproximadas das pessoas, para que estas compreendam sua relação com as 
mesmas. 

Depreende-se que o uso de geotecnologias nos estudos ambientais possibilita a 
reaplicação dos estudos propostos em espaços com menor, maior ou igual área e com período 
de análise igual ou distinto. Tendo em vista que o uso das geotecnologias promove o acesso a 
informações em diferentes escalas e temporalidades, pode-se dizer que também contribuem na 
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redução do tempo e do custo das análises realizadas sobre determinado espaço. As imagens 
Cbers-4 demonstraram grande potencial para tal aplicação, com resultados robustos e 
confiáveis. 

Dentre as potencialidades produtivas do estado de Mato Grosso do Sul com relação ao 
ambiente rural está a produção de alimentos e as atividades de turismo. As RPPNs podem 
contribuir com ambas as atividades, isso sendo viabilizável mediante a criação de 
microclimas que auxiliam na produção alimentar e no desenvolvimento do turismo 
sustentável (Lopes et al., 2011). Depreende-se que, em ambos os casos, são possibilitados 
fatores positivos para que os indivíduos residentes no espaço rural ali possam permanecer 
com boa qualidade de vida. Assim, além de características ambientais, podem ser atribuídas 
às unidades de conservação características econômicas e sociais que auxiliam no 
desenvolvimento local. 
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